PARECER Nº 896, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 40, DE 2010

De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, constatamos que, no que nos cabe examinar, não existem óbices à aprovação do projeto.  

No tocante às emendas, quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não há óbices à aprovação das de n.os  2, 3 e 4.    Todavia, a de n.º 1, por provocar aumento de despesa sem a devida indicação dos recursos necessários para sua implantação, não pode ser acolhida.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 40, de 2010, das emendas de n.os 2, 3 e 4, e contrários à da emenda n.º1.

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição e às emendas nºs 2, 3 e 4 e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16-8-2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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